
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que por intermédio de seu Pregoeiro, Equipe de Apoio e 03 

(três) servidores da FUNASG, designados pela Portaria n° 001/2018 realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº. 026/2018, na data de 08 de junho de 

2018 às 10:00 h, para atender as necessidades da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 

ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO (FUNASG), conforme 

informações constantes nos autos do processo administrativo nº. 00573/2017. 

 

 A presente licitação, cujo tipo é o de MENOR PREÇO GLOBAL, será integralmente 

conduzida pelo Pregoeiro, Equipe de apoio e por 3 (três) servidores da FUNASG 

designados e encontra-se fundamentada na Lei Federal nº 10.520/2002, sendo 

regulamentada pelo Decreto Municipal nº 142/2004, subsidiariamente pela Lei nº 

8.666/1993 e posteriores alterações, pela Lei Complementar n° 123/2006, Lei Municipal nº 

357/2011 e pelas condições estabelecidas neste Edital e anexos. 

 

 Ocorrendo decretação de feriado, ponto facultativo ou outro fato superveniente de 

caráter público que impeça a realização desta Licitação na data acima marcada, o Certame 

ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 

independente de nova comunicação, salvo aviso expresso do pregoeiro. 

 

 Foi devidamente autorizada pela PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO às fls. 142, e pelo juízo 

de conveniência e oportunidade ratificada pelo Exmo. Sr. Prefeito, conforme consta no 

processo nº 00573/2017. 

 

O provedor do sistema eletrônico adotado pelo Município de São Gonçalo e/ou 

seus órgãos e entidades para a realização deste certame é o do PORTAL LICITAÇÕES 

CAIXA – Sistema de Compras Eletrônicas da Caixa Econômica Federal, 

“www.licitacoes.caixa.gov.br”. 

 

Para fins deste edital, doravante as microempresas e empresas de pequeno 

porte serão identificadas como ME/EPP. 

 

Para participação nesta licitação, deverão ainda, ser observadas as seguintes 

informações: 
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PRAZO PARA CREDENCIAMENTO: 

Até 10:00h do dia 08/06/2018. 

PRAZO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Até 10:00h do dia 08/06/2018. 

PRAZO PARA OFERECIMENTO DE LANCES: 

De 14:00h às 14:30h do dia 08/06/2018, acrescido do período aleatório. 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

Até 23:59h do dia 05/06/2018. 

 

Todos os horários estabelecidos neste Edital, avisos e durante a Sessão 

Pública, obedecerão, para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF. 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em locação de software de gestão 

pública com módulos Contábil/Financeiro, Folha de Pagamento, 

Patrimônio/Almoxarifado e Protocolo por período de 12 meses. 

1.2 Fazem parte integrante do Edital os seguintes anexos: 

Anexo I Termo de Referência 

Anexo II 
Modelo de Declaração, conforme o inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal. 

Anexo III Modelo de Proposta Comercial 

Anexo IV Declaração de fatos supervenientes 

Anexo V Orçamento Estimado 

Anexo VI Minuta de Contrato 

Anexo VII Declaração que não possui parentesco 

Anexo VIII Declaração de ME - EPP 

Anexo IX Cronograma de Desembolso Físico-Financeiro 

 

2.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1.Além dos casos previstos no art. 9º da Lei 8.666/93, não poderão participar da 

licitação: 

a)Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar suspensos com o 

Município de São Gonçalo e/ou suas entidades ou que tenham sido declaradas 

inidôneas para licitar ou firmar contratos com a Administração Pública direta e 

indireta; 

b)Empresas que se encontrem sob o regime falimentar, inclusive as que se encontrem 

em recuperação judicial ou extrajudicial, ou ainda, em processo concordatário; 

c)Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

d)Empresas em consórcio. 
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3. DO CADASTRO E CERTIFICAÇÃO DOS LICITANTES. 

 

3.1. CADASTRO 

 

3.1.1. Para a participação nesta licitação é necessário que a licitante atenda a todas 

as exigências constantes neste Edital e seus anexos, providencie o seu cadastro 

junto endereço www.licitacoes.caixa.gov.br no menu CADASTRO. 

 

3.1.2. Preencher o formulário do PRÉ-CADASTRO DE LICITANTE diretamente no 

sistema acessando o endereço www.licitacoes.caixa.gov.br no menu CADASTRO. 

 

3.1.3. Na sequência, o licitante deverá comparecer a uma Agência da CAIXA para 

finalizar o CADASTRO e realizar a Certificação de documentação. 

 

3.2.CERTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

3.2.1. Para concluir o Cadastro e realizar a Certificação é necessário comparecer a 

uma Agência da CAIXA munido dos documentos originais abaixo ou cópia 

autenticada: 

 
3.2.1.1. Pessoa Jurídica: Contrato Social e Alterações; Procuração do 

Representante Legal (quando for o caso); Documento de Identificação Pessoal do 

Representante da Empresa, sendo aceito RG, CNH ou Passaporte; CPF; 

Comprovante de Endereço.  

 

3.2.1.2. Pessoa Física: Documento de Identificação Pessoal; sendo aceito RG; 

CNH ou Passaporte; CPF, Comprovante de Endereço e Procuração (quando for o 

caso). 

 

3.2.2. A Certificação tem vigência de 01 (um) ano, devendo os licitantes, após esse 

prazo, comparecer a uma Agência CAIXA para renovar a Certificação, munido da 

documentação acima. 

 

3.2.3. Quando houver alteração cadastral a Certificação é suspensa, devendo o 

licitante comparecer a uma Agência CAIXA para reativar a Certificação, munido da 

documentação acima. 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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4.SENHA E ACESSO 

 

4.1.SENHA 

 

4.1.1. Finalizado o Cadastro e a Certificação na Agência, o sistema encaminhará ao 

licitante, através do e-mail: cadastrodeusuario@caixa.gov.br, mensagem 

informando “Senha Bloqueada/Código de Validação” para desbloqueio do 

Cadastro e geração de nova Senha. 

 

4.2. ACESSO 

 

4.2.1. Para acessar a ÁREA LOGADA o licitante deverá acionar o endereço 

eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br no link ACESSO AO SISTEMA e, 

posteriormente, na opção SE VOCÊ É licitante efetuar o login na opção FAÇA SEU 

LOGIN AQUI.  

 

5. ÀREA RESTRITA DO LICITANTE 

 

5.1. Validado o login, o Comprador terá acesso a ÁREA RESTRITA DO LICITANTE, 

ambiente que disponibiliza lista das atividades disponíveis.  

 

5.2. No link MEU CADASTRO o licitante pode atualizar dados cadastrais. Caso seja 

alterado o E-MAIL DE LOGIN, o sistema SUSPENDE A CERTIFICAÇÃO e o 

licitante terá que comparecer a Agência da CAIXA para regularização. 

 

6. CREDENCIAMENTO 

 

6.1. O Credenciamento é a sinalização da intenção do licitante de participar do Pregão 

Eletrônico, tem sua validade restrita, devendo o licitante se credenciar todas às vezes 

em que tiver interesse em participar de um Pregão Eletrônico. 

 

6.2. NA ÁREA DO LICITANTE, acione o link CREDENCIAR, o sistema listará os 

Pregões que estão com prazos vigentes para credenciamento. 

 
6.3. O licitante deve declarar que leu e tomou conhecimento das informações relativas 

ao Pregão. 

 

mailto:cadastrodeusuario@caixa.gov.br
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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6.4. O sistema disponibiliza campos não obrigatórios, que permite ao licitante, quando 

for o caso, declarar ser detentor dos direitos contidos na LC 123/2006 e Decreto 

Municipal 357/2011. 

 

6.4.1. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente 

credenciados junto ao órgão provedor PORTAL LICITAÇÕES CAIXA, 

“www.licitacoes.caixa.gov.br”. 

 

7. DOS QUESTIONAMENTOS 

 

7.1. Os pedidos de esclarecimentos / questionamentos referentes a este Edital 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o 

endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br. Para registrar um questionamento 

efetue seu login. No link ÁREA DO LICITANTE, acione QUESTIONAMENTO.  

 

7.2. Os pedidos de esclarecimentos / questionamentos, sobre este Edital, deverão ser 

encaminhados acionando o campo CADASTRAMENTO DE QUESTIONAMENTO até 

o prazo estabelecido no item anterior. 

 

7.3. As respostas do Pregoeiro aos esclarecimentos / questionamentos ficarão 

arquivadas no processo licitatório. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes, no endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br. 

  

7.5. A participação da licitante na presente licitação implica na sua concordância a 

todas as condições e termos estabelecidos neste Edital e anexos. 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

8.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até dois dias 

úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo o Pregoeiro 

encaminhá-las à autoridade competente, que decidirá no prazo de vinte e quatro 

horas. 

 

 8.1.1. As impugnações aos termos do edital no prazo fixado no item anterior deverão 

ser apresentadas perante a CAIXA no endereço eletrônico 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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www.licitacoes.caixa.gov.br. Para registrar impugnação, faça login, no link 

IMPUGNAÇÃO preencha o formulário, anexe documento se for necessário e confirme 

em ENVIAR IMPUGNAÇÃO. 

 

8.2. Caberá o Pregoeiro o recebimento das impugnações ao ato convocatório e seu 

encaminhamento a autoridade competente. 

 

8.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

8.4. Todas as respostas do Pregoeiro às impugnações e recursos, porventura 

interpostos, estarão à disposição dos interessados para consulta aos arquivos do 

processo licitatório. 

 

9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL. 

 

9.1. Para ter acesso a essa etapa do processo a licitante deverá obrigatoriamente, 

ter cumprido as etapas anteriores. 

 

9.1.1. Nessa etapa serão visualizados os pregões eletrônicos que estão em fase de 

recebimento de propostas. 

 

9.2. No endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, para enviar Proposta efetue 

seu login. No link ÁREA DO LICITANTE, acione ENCAMINHAR/ALTERAR 

PROPOSTA, selecione o item/lote do certame desejado, registre o VALOR GLOBAL 

PROPOSTO, anexe a Proposta e confirme. 

 

 9.2.1 Os valores eletrônicos da Proposta de Preços deverão ser digitados no 

campo disponibilizado pelo sistema e deverão ser iguais ao informado na Proposta 

Comercial (Anexo III). 

  

 9.2.2 A Proposta Comercial deve ser anexada em arquivo único, contendo todas 

as informações necessárias, com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes). 

 

 9.2.3 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente apresentada. 

 

 9.2.4 Caso a substituição da proposta envolva alteração no preço ofertado, a 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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Proposta de Preço deve ser novamente digitada, conforme subitem 9.2.1. 

 

9.2 A Proposta Comercial deverá ser apresentada, conforme modelo oferecido 

pelo Município de São Gonçalo – Anexo III, em uma (01) única via, sem emendas, 

ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, devendo ser observadas 

rigorosamente as especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste 

Edital, contendo, ainda, os seguintes elementos: 

 

a)Material (quando for o caso) ofertado e valor unitário, irreajustável, que constituirá a 

única e completa remuneração para a prestação do fornecimento do objeto desta 

licitação, onde já deverão estar computados, na composição do preço proposto, todos 

os custos necessários ao seu perfeito cumprimento, tais como impostos diretos e 

indiretos, taxas, transportes, frete, garantia e seguros incidentes ou que venham a 

incidir sobre o objeto desta licitação, devendo ser consideradas todas as 

especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I; 

 

b)Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar do dia da 

sessão de recebimento das propostas. Caso não conste o prazo na proposta, esta 

será considerada válida pelo referido período; 

 

9.2.1 Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados serão considerados como inclusos no preço proposto, não sendo admitidos 

pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 

9.3  A Proposta de Preço, com o preço GLOBAL dos serviços, (valor a ser 

digitado após anexação da Proposta Comercial – Anexo III do Edital) deve ser enviada 

eletronicamente, até o dia e hora e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo 

deste Edital, devendo ser preenchidos todos os campos do formulário disponibilizado, 

observadas as orientações contidas no mencionado endereço. 

 

9.4 (A LICITANTE DEVE INSERIR NA SUA PROPOSTA UMA DAS 

DECLARAÇÕES A SEGUIR, CONFORME A SUA SITUAÇÃO) 

 

9.4.1 Que se enquadra na condição de ME/EPP, nos termos do Art. 3º da LC 

123/2006 e Lei Municipal 357/2011, e não está inserida nas excludentes hipóteses do 

§ 4º daquele Artigo, para fins do exercício dos benefícios previstos na mencionada lei,  

 

OU 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

 

9.4.2. Que NÃO se enquadra na condição de ME/EPP, nos termos da LC 123/2006 e 

Lei Municipal nº 357/2011. 

 

9.5 . No caso de propostas com valores iguais, para efeito de classificação, 

prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar observando 

também os termos da Lei Complementar 123/2006 (§§ 1º e 2º do Art. 44) e Lei 

Municipal nº 357/2011. 

 

10. DO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

10.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiros e firmes a sua proposta 

e seus lances, consoante artigo 32, do Decreto Municipal nº 142/2004. 

 

10.1.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente 

ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

 

10.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

10.2. Se o sistema do pregão eletrônico DO PORTAL LICITAÇÕES CAIXA ficar 

inacessível por problemas operacionais da própria, com a desconexão de todos os 

participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e 

retomado somente após a comunicação via e-mail aos participantes, e no próprio 

endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública. 

 

10.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão, inclusive no que tange o subitem anterior. 

 

10.4. No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para 

recepção dos lances, retomando o Pregoeiro sua atuação no certame, quando 

possível, sem prejuízo dos atos realizados, salvo se a desconexão do Pregoeiro 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, quando então a sessão do pregão 

será suspensa e será reiniciada somente após comunicação via e-mail aos 

participantes. 

 

11. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A HABILITAÇÃO 

 

11.1  Para fins de habilitação ao certame, as licitantes deverão ter feito o seu 

CADASTRAMENTO na CAIXA, conforme item 3 - CADASTRO E CERTIFICAÇÃO 

do Licitante deste Edital, além de satisfazer os requisitos relativos à regularidade fiscal 

e apresentar, ainda, os seguintes documentos: 

11.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, através 

da Certidão Conjunta Negativa de Débitos e à Dívida Ativa da União ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

de Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa. 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

de Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa. 

Obs.: Para as empresas sediadas no Município de São Gonçalo deverá apresentar 

Certidão de Situação Fiscal junto ao Município de São Gonçalo. 

f) Certidão de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943”. (Lei Federal n. º 12.440/2011). 

h) Os documentos relacionados nas letras c, d, e, f e g deverão ter validade na data da 

realização do certame. 
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i) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MICROEMPRESAS – ME e 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, somente será exigida para efeito de 

assinatura do Contrato. Entretanto, ditas empresas por ocasião da participação 

neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição; 

j)Em observância a alínea “i”, havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 

k) A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 

81 da Lei Federal nº 8666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, ou revogar a 

licitação. 

 

11.3. Qualificação Econômica Financeira: 

11.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, ou balanço de abertura, no caso de empresa 

recém - estabelecida, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses anteriores à data 

estabelecida no preâmbulo deste Edital para a entrega dos envelopes contendo os 

Documentos e Propostas das Licitantes. 

11.3.2 Comprovação de ser dotada de patrimônio líquido, de no mínimo 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita 

pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado 

ou pelo Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei, conforme disposto no Artigo 31, inciso I, da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

11.3.3. Certidão negativa de pedidos de falência e recuperação judicial, expedida pelo 

Distribuidor Judicial da sede da empresa, com antecedência máxima de 90 (noventa) 

dias, contados da data prevista para o recebimento das propostas e abertura da 

sessão pública de lances. 
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11.3.3.1. Para a Licitante sediada na Cidade de São Gonçalo, esta prova será 

feita mediante apresentação de Certidões passadas pelo Cartório de Ofícios de 

Registro de Distribuição. 

11.3.3.2. A Licitante sediada em outra Comarca ou Estado deverá apresentar, 

juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo Foro de sua sede, 

indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de 

falências ou recuperação judicial. 

11.3.3.3.  Para a Licitante sediada em outra Comarca ou Estado, onde já esteja 

em funcionamento o Processo Judicial Eletrônico-PJe, a Certidão de falência ou 

recuperação judicial deverá ser requerida diretamente ao Tribunal de Justiça do 

Estado-TJe.    

11.3.3.4. As Cooperativas ficam dispensadas de apresentar certidão negativa de 

falência ou recuperação judicial, face ao que dispõe o art. 4º, da Lei Federal n.º 5.764, 

de 16 de dezembro de 1971. 

 

11.3. Qualificação Técnica 

 

  11.3.1. À licitante deverá comprovar a aptidão para a execução dos serviços 

objeto deste edital, mediante a apresentação de atestado (s) de capacitação técnica 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando já ter 

efetuado a execução de tais serviços de forma satisfatória 

 

  11.3.2. A Certidão ou atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em 

papel timbrado da pessoa jurídica emitente, constando endereço, CNPJ, endereço 

eletrônico e telefones, com identificação do nome e cargo do signatário. 

 

11.4. Amostra 

  11.4.1. É indispensável que seja realizada amostragem técnica e prática dos 

módulos de softwares e esta exibição terá caráter confirmatório da aceitação da 

proposta ou eliminatório no eventual não atendimento do módulo aos requisitos do 

Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

 

 11.5. Habilitação Jurídica: 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, aceitando-se 

a consolidação dos atos como único documento, devidamente registrado, em se 
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tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 

11.6. Quando a LICITANTE optar pelo enquadramento a LC 123/2006 e Lei Municipal 

nº 357/2011, a mesma deverá apresentar: 

 

a) Declaração que se enquadra na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e Lei Municipal 357/2011, e não 

está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo. 

b) Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 3º da 

Instrução Normativa nº 36 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 

03/03/2017, que se enquadra como ME/EPP, nos termos da LC 123/2006 e Lei 

Municipal nº 357/2011. 

 

11.7.  As declarações, anexo deste Edital, a documentação a que se refere o 

subitem 11.2, 11.3, 11.4 e 11.5 bem como a Proposta Comercial (Anexo III) 

devidamente readequada em função do seu menor lance, deverão ser encaminhadas 

por e-mail, após o encerramento dos lances, no prazo de 01 (uma) hora a contar da 

solicitação via e-mail enviada pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação (e-mail: 

compraspmsgrj@gmail.com). 

11.8. Para certidões emitidas que não tenham, de forma explícita, o prazo de 

validade será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir de 

suas emissões devendo estar válidas na data da sessão pública do pregão eletrônico. 

11.9. Os documentos e anexos exigidos neste Edital que forem remetidos via e-mail 

(compraspmsgrj@gmail.com), deverão ser apresentados em original ou por cópia 

autenticada, consoante o inciso XXIV, do artigo 22, do Decreto Municipal n.º 142/2004, 

e deverão estar na Prefeitura Municipal de São Gonçalo, no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo critério da Administração, contados da 

declaração da licitante vencedora do certame, preferencialmente, em envelope 

lacrado, identificado, em sua parte externa, da seguinte forma: 

 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 026/2018 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E SUPRIMENTOS 
 PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
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 RUA FELICIANO SODRÉ Nº 100 – CENTRO – SÃO GONÇALO – RJ  
 CEP: 24440-440 
 PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL), ENDEREÇO, TELEFONE E E-MAIL 

 

12. DA CLASSIFICAÇÃO/JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1. As licitantes cujas propostas forem classificadas poderão participar da disputa de 
lances no pregão eletrônico, sendo vencedora (s) aquela (s) que oferecer (em) o 
menor preço global e observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento 
diferenciado das ME/EPP, para efeito de classificação. 

 
12.2. As licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este Edital e seus 

anexos e que possam estar prejudicando um julgamento objetivo, serão comunicadas 

da sua desclassificação, ficando desta forma impedidas de participar da sessão de 

lances. 

12.3.  A desclassificação das propostas será fundamentada pelo Pregoeiro e 
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 

 
12.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

12.5. No caso de Propostas com valores iguais, NÃO OCORRENDO LANCES, e 

após observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado 

das ME/EPP, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for recebida e 

registrada em primeiro lugar no PORTAL LICITAÇÕES CAIXA – Sistema de 

Compras Eletrônicas da Caixa Econômica Federal, 

“www.licitacoes.caixa.gov.br”. 

 
   12.5.1. Caso o menor lance seja ofertado por uma ME/EPP, o Pregoeiro abrirá 

a etapa de negociação em conformidade com o subitem 14.1 deste Edital. 

13. DA FASE DE LANCES 

13.1. No endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital 

será iniciada a fase de lances no PORTAL LICITAÇÕES CAIXA, com a divulgação 

das propostas classificadas. 

 

13.2. Na página ÁREA DO LICITANTE, ao ser acionado a opção de EFETUAR 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

LANCE, o sistema disponibiliza lista dos certames cujos itens/lotes estão disponíveis 

para o licitante ofertar seus lances. 

13.3. O sistema disponibiliza na ABA TODOS as informações do itens/lotes do 

certame. Nesta tela é possível ofertar o lance no campo MEU PRÓXIMO LANCE, é 

obrigatório digitar o CÓDIGO DE CONFIRMAÇÃO e confirme no botão ENVIAR 

LANCE. 

13.4. Para visualizar a SALA DE DISPUTA relativa a um único item/lote, selecione a 

ABA referente ao item desejado. 

13.5. Para ofertar o lance, registre o valor no campo VALOR DO NOVO LANCE e 

DIGITE O CÓDIGO DE CONFIRMAÇÃO, confirme no botão ENVIAR LANCE. 

13.6. Durante a fase de lances o sistema disponibiliza a funcionalidade “chat”, que 

quando habilitada pelo Pregoeiro, permite durante a Sessão de lances, a comunicação 

entre o Comprador e Licitante. 

13.7. Acionado o botão SALVAR HISTÓRICO DOS LANCES, o sistema permite salvar 

o histórico. 

13.8. Na fase final de julgamento, somente serão considerados lances ofertados, 

iguais ou inferiores ao valor máximo admitido, conforme valores constantes no Anexo 

V, orçamento estimado. Caso os valores vencedores sejam superiores ao máximo 

admitido, mesmo após a fase de negociação, a oferta será automaticamente rejeitada. 

 

13.9. Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do 

Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação do lance) e servirá como 

comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado em eventuais 

recursos e/ou questionamentos. 

 

13.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades constantes no item 23.1 deste Edital. 

 

13.11. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

 

13.12.  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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13.13. No caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

  

13.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

 

13.15. Os itens/lote que estiverem na cor vermelha estarão em horário randômico. 

13.16. A etapa de lances será composta de um período fixo pré-determinado, 

acrescido de um período aleatório (randômico), definido pelo sistema, de até 30 (trinta) 

minutos. 

 

 13.16.1. O período aleatório objetiva tão somente disponibilizar tempo extraordinário 

aos interessados para que possam registrar seus últimos lances, não se configurando 

esse período em reabertura da etapa competitiva de lances. 

 

13.17. Para exercer direito de preferência digite o NOVO VALOR GLOBAL e confirme 

no botão NOVO VALOR PROPOSTO. 

 

13.18. Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma ME/EPP 

e se houver proposta apresentada por ME/EPP igual ou até 5% superior à melhor 

proposta proceder-se-á da seguinte forma: 

 

13.19. Será oportunizado o exercício do direito de preferência à ME/EPP, que consiste 

na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor 

classificada que não se enquadra como ME/EPP. 

 

  13.19.1. O novo valor proposto pela ME/EPP deve ser apresentado após o 

encerramento da fase de lances, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da 

convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão do direito de preferência, conforme 

Art.45; § 3º da LC nº 123 e Lei Municipal nº 357/2011. 

 

13.19.2. A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, 

por meio do mecanismo de prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à 

ME/EPP, apta a exercer o direito de preferência, ofertar nova proposta, de valor 

inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não se enquadra 

como ME/EPP. 
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13.19.3. O lance ofertado por empresa que não esteja no uso da prerrogativa 

do direito de preferência, será excluído pelo pregoeiro. 

 

13.19.4. Havendo o exercício de preferência pela ME/EPP, o Pregoeiro passa 

à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 14.1, observando-se os 

demais procedimentos subsequentes estabelecidos para cada etapa deste certame. 

 

13.19.5. Caso a ME/EPP não exerça o direito de preferência ou não atenda às 

exigências do edital serão convocadas as ME/EPP remanescentes, cujas propostas se 

enquadrem no limite de 5% estabelecido no subitem 13.18 obedecida a ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a 

identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital. 

 

13.19.6. Se houver equivalência de valores apresentados por ME/EPP, dentre 

as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço 

ofertado pela empresa não enquadrada como ME/EPP, será realizado sorteio em hora 

marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação daquela que terá 

preferência na apresentação de nova proposta. 

 

13.19.7. Na hipótese de nenhuma ME/EPP exercer o direito de preferência ou 

não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como ME/EPP que 

apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se 

com ela a fase de negociação. 

 

13.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o sistema 

divulgará o nome das licitantes cujo lance proposto foi o menor preço global. 

 

14. FASE DE NEGOCIAÇÃO 

 

14.1. Neste momento, o Pregoeiro negociará diretamente com a licitante classificada 

em primeiro lugar, podendo, ainda, fazer contraproposta, objetivando obter preço 

menor, devendo a licitante responder imediatamente através do canal de negociação 

disponibilizado (online) no sitio do PORTAL LICITAÇÕES CAIXA, acessando o link 

NEGOCIAÇÃO, acione o botão RESPONDER, os campos VALOR PROPOSTO E 

RESPOSTA são obrigatórios, finalize acionando o botão ENVIAR PROPOSTA. 

 

14.2. Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a 
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conformidade da proposta inicial de menor preço global e o valor estimado para a 

contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 

proponente visando obter preço melhor, observado todas as exigências estabelecidas 

anteriormente para o tratamento diferenciado das ME/EPP. 

 

15. DO ENVIO DE DOCUMENTOS E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

15.1. Encerrada esta etapa de negociação a licitante deverá encaminhar a Proposta 

Comercial – Anexo III assinada e com os respectivos valores readequados ao preço do 

seu menor lance, juntamente com a documentação de habilitação, que lhe couber. 

 

15.2. No prazo agendado, após efetuado login, ao acionar o link ENCAMINHAR 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA AJUSTADA, escolha o item/lote 

correspondente ao certame. 

 

15.3. Informe os DETALHES DO ENVIO, anexe os documentos e finalize acionando o 

botão ENVIAR. 

 

15.4. Não será (ao) habilitada (s) a(s) licitante (s) que deixar (em) de apresentar a 

documentação solicitada. 

 

15.5. Constatado o atendimento pleno pela licitante das exigências de habilitação 

previstas neste Edital, esta será declarada vencedora deste certame no produto 

ofertado, iniciando-se, por conseguinte, o prazo recursal na forma do artigo 22, incisos 

XVI, XIX ao XXIII, do Decreto Municipal n.º 142/2004. 

 

15.6 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação. 

 

15.7. Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço 

global não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 

observando-se o direito de preferência estabelecido para as ME/EPP, verificando sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva 
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licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação caso não haja 

interposição de recurso. 

 

16. DA INTENÇÃO, INCLUSÃO DE RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

 

16.1. Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação 

prévia e motivada do licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de 

memorial e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes serão realizados 

exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios, aplicando-

se as regras dos incisos XIX a XXIII, do artigo 22, do Decreto Municipal n.º 142/2004. 

 

16.2. Após a divulgação da licitante vencedora do pregão eletrônico, qualquer licitante 

poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, desde que 

devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico 

disponibilizado no endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br. 

 

16.3. Declarado o vencedor qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes asseguradas vistas 

imediatas dos autos. 

 

16.4. No prazo agendado, após efetuado login, ao acionar o link INTENÇÃO DE 

RECURSO, escolha o item/lote correspondente ao certame. 

 

16.4. Registre a DESCRIÇÃO DA INTENÇÃO DE RECURSO, anexe documento se 

necessário e confirme no botão ENVIAR. 

 

16.5. No prazo agendado, após efetuado login, ao acionar o link RECURSO, escolha o 

item/lote correspondente ao certame. 

 

16.6. Registre a DESCRIÇÃO DO RECURSO, anexe documento se necessário e 

confirme no botão ENVIAR. 

 

16.7. No prazo agendado, após efetuado login, ao acionar o link CONTRARRAZÃO, 

escolha o item/lote correspondente ao certame. 

 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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16.8. Acione o botão INSERIR CONTRARRAZÕES, registre a DESCRIÇÃO DA 

CONTRARRAZÃO, anexe documento se necessário e confirme no botão ENVIAR. 

 

16.9. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

do direito de recurso. 

 

16.10. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 

 

16.11. O deferimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

16.12. Decididos os recursos e constatadas a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo 

revogar a licitação nos termos do Decreto Municipal nº. 142/2004 e artigo 49 da Lei 

Federal 8.666/93. 

17. DO  PRAZO E DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. DO PRAZO 
 
17.1.1. O início da prestação dos serviços será no dia seguinte a assinatura do 
contrato. 
 
17.1.2. O serviço será executado por período de 12 meses, podendo ser prorrogado 

nos termos do Art.57, Inciso II ou alterado de acordo com o Art.65, ambos da Lei 

Federal 8666/93. Em caso de término da vigência do contrato, deve ser disponibilizado 

por um período mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, o acesso ao banco de dados 

para consulta e recuperação dos dados já inseridos. 

17.2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
17.2.1. Conforme informações do Item IV – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO e Item V 

– ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS do termo de referência, parte integrante deste. 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. A despesa decorrente desta licitação, no valor máximo estimado de 

R$ 114.992,20 (cento e quatorze mil, novecentos e noventa e dois reais e vinte 

centavos), conforme Orçamento Estimado (Anexo V) correrá à conta do orçamento da 

FUNASG, especificamente no Programa de Trabalho 22.45.08.122.1001.2.091, 

Natureza de Despesa 3.3.90.39.00, Fonte de Recursos 00. 
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19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1. A FUNASG pagará à Licitante que vier a ser contratada, a importância que 

vier a ser pactuada, conforme a comprovação dos serviços prestados. 

19.2. A cobrança do serviço prestado deverá ser feita pela Licitante que vier a ser 

contratada, de acordo com as quantidades estabelecidas, devendo vir acompanhada 

dos seguintes documentos: 

 

    19.2.1      Nota Fiscal/Fatura (duas vias); 

     19.2.2      Cópia do Termo de Contrato;  

  19.2.3           Cópia de Termos Aditivos se houver; 

  19.2.4           Cópia da(s) Nota(s) de Empenho; 

  19.2.5           Prova de regularidade com o FGTS; 

  19.2.6           Prova de Regularidade com o INSS. 

 

19.3. O pagamento da (s) nota (s) fiscal(s)/fatura(s) dos serviços prestados, devidos à 

contratada serão efetuados pela Fundação Municipal de Assistência à Saúde dos 

Servidores de São Gonçalo, no prazo de 30  (trinta) dias contados da data de 

adimplemento da obrigação. 

 

   19.3.1 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” 

por servidores lotados na FUNASG, condicionado este ato à verificação da 

conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada. 

 

19.4 Nos termos do que dispõe a alínea “d”, Inciso XIV, do Art. 40 da Lei Federal n.º 

8.666/93, ficam estabelecidos os seguintes critérios de penalizações e compensações 

financeiras: 

 

  19.4.1 Em ocorrendo atraso de pagamento, desde que não decorra de ato ou fato 

atribuível à Contratada, esta terá direito a receber sobre a parcela devida: 

 

   19.4.1.1 Multa no valor correspondente a 1% (um por cento); 

19.4.1.2 Compensação financeira no valor equivalente a variação do IGPM, 

calculado “pro rata die”, entre a data estabelecida para o vencimento da fatura 

e a data do efetivo pagamento. 
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19.4.2 Por eventuais antecipações nos pagamentos devidos, a Contratada concederá 

a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE 

SÃO GONÇALO desconto, a título de compensação financeira, no valor equivalente a 

0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de antecipação, calculados sobre o 

valor devido. 

19.5 A nota fiscal/fatura relativa à cobrança consignará valores em reais e discriminará 

a especificação dos serviços realizados, nome do banco, agência e número da conta-

corrente e deverá ser emitida em duas vias, em nome da Fundação Municipal de 

Assistência à Saúde dos Servidores de São Gonçalo, Rua Cel. Serrado, 61 - Santa 

Catarina - São Gonçalo - RJ, CNPJ n.º 14.472.412/0001-39, CEP 24.440.440, 

Inscrição Estadual – Isento de taxa. 

 

19.6 Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades contratuais, 

quaisquer que forem, nem implicará em aceitação definitiva dos serviços prestados. 

 

19.7 Na hipótese da cobrança emitida apresentar erros, a FUNDAÇÃO MUNICIPAL 

DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO devolverá os 

documentos equivocados à Contratada, para fins de substituição, no prazo máximo de 

48 (quarenta e oito) horas. 

 

19.8 Após apresentação da nova cobrança passará a fluir o prazo previsto no subitem 

19.3, sem que se possa reclamar multa ou compensação financeira desse período. 

 

19.9 A Licitante, quando da contratação, obriga-se a manter em carteira as faturas 

originárias da contratação, sendo vedada sua negociação, tendo em vista que o 

pagamento será creditado diretamente na sua conta-corrente bancária. 

 

19.10 A Licitante obriga-se, também, a não transacionar ou transferir a terceiros, no 

todo ou em parte, quaisquer OBRIGAÇÕES, bem como DIREITOS, decorrentes do 

presente instrumento, por ser completamente vedado por Lei e, consequentemente, 

nulo qualquer ato que venha a ser realizado neste sentido pela Empresa que vier a ser 

contratada. 

 

19.11 A Licitante, quando da contratação, em nenhuma hipótese, permitirá a 

realização de protesto de títulos contra o MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO e a 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO 

GONÇALO, em decorrência da negociação, por parte da Licitante, das faturas 

originárias da contratação, com bancos ou outros agentes financeiros, sujeita às 

sanções previstas no Edital. Sujeitar-se-á, ainda, a indenizar a em perdas e danos, 

viabilizando, ainda, a aplicação das sanções de suspensão do direito de com ela licitar 

e contratar, podendo, a Licitante, quando da contratação, ser declarada inidônea para 

licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta. 

 

20. DA GARANTIA  

20.1 A contratada assumirá plena responsabilidade pelos serviços prestados, 

abrangendo a qualidade, bem como a eventual necessidade de substituição daqueles 

que não se apresentarem em condições de uso necessário para o cumprimento das 

obrigações contratuais. 

 
21. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

21.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro 

sempre que não houver recurso administrativo. 

21.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 

só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 

Pregoeiro, ou, quando houver recurso administrativo, pela própria autoridade 

competente. 

21.3. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou  a 

prestação do serviço com vistas à verificação da aceitabilidade do serviço ofertado, 

antes da homologação do certame. 

 

22. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

 

22.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento somente poderá 

revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 
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22.2. Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 

da lavratura da ata, nos casos de anulação ou revogação da licitação, na forma do 

artigo 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar 

documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, 

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e de contratar com 

a Administração Pública direta e indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia 

defesa, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e demais 

cominações legais, na forma do artigo 25, do Decreto Municipal n.º 142/2004. 

23.2. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, 

especialmente de inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, a FUNASG 

aplicará as seguintes sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666, de 21 de 

junho de 1993: 

a)Advertência escrita; 

b)Multa; 

c)Suspensão temporária; 

d)Declaração de inidoneidade. 

23.3. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA infringir obrigações 

ajustadas no CONTRATO e for a primeira falta. Neste caso, será concedido, 

formalmente, pela FISCALIZAÇÃO, prazo à CONTRATADA para sanar as 

irregularidades. 

23.4. Da Aplicação de Multa por Atraso Injustificado ou Inexecução Total ou 

Parcial do Objeto do Contrato 

23.4.1 O serviço objeto deste será fiscalizado por servidores da FUNDAÇÃO 

MUNICIPAL DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO,  

para acompanhamento e fiscalização da execução do contrato administrativo, 
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observados os prazos estabelecidos para seu cumprimento integral ou parcial, 

deverão comunicar à autoridade responsável pela contratação a ocorrência de atraso 

injustificado em sua execução, bem como a sua inexecução total ou parcial, a fim de 

viabilizar a aplicação das multas previstas na Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

suas alterações. 

23.4.2 A multa a que se referem o artigo 86 e o inciso II, do artigo 87, da Lei n.° 

8.666, de 21 de junho de 1993, pode ser definida e aplicada nas situações 

seguintes: 

23.4.2.1. Por atraso, nos Contratos de Compras, em geral; 

23.4.2.2. Por inexecução total ou parcial. 

23.4.2.3. No caso de atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos 

por cento) sobre o valor da obrigação, por dia corrido de atraso; 

23.4.2.4. No caso de atraso entre o 31° (trigésimo primeiro) dia até o 60° 

(sexagésimo) dia, multa de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da 

obrigação, por dia corrido de atraso. 

23.5. Das Disposições Gerais com relação à aplicação da multa 

23.5.1. Poderá ser aplicada Multa Especial, no valor equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor da contratação, quando a CONTRATADA, sem a existência de motivo 

justo, der causa à sua rescisão. 

23.5.2. Em toda e qualquer fase ou etapa da contratação, estará a CONTRATADA 

sujeita à multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação 

realizada para complementação ou realização da obrigação. 

23.5.3. As multas, quando cabíveis e aplicáveis, serão cumulativas com as demais 

penalidades, eventualmente passíveis de imposição. 

23.5.4. As multas serão recolhidas em favor da CONTRATANTE, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da notificação do ato que as impuser à 
CONTRATADA, assegurados, em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa, 
constante da alínea f, inciso I, do art.109, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações. 

23.5.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

recolhimento da multa ou da prova da sua não aplicabilidade por ato formal da 

PRESIDENTE DA FUNASG. 

23.5.6. Se os valores das multas referidas nos itens anteriores não forem pagos ou 
depositados voluntariamente pela CONTRATADA, no prazo estipulado no item 23.5.4 
será promovido o desconto do valor devido. Primeiramente, executando-se a garantia 
(se houver) e se esta não for suficiente, descontando-se o valor da multa das parcelas 
a serem pagas. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito por parte da 
CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 

 
23.5.7. A imposição de qualquer penalidade não exime a CONTRATADA do 

cumprimento de suas obrigações, nem de promover as medidas necessárias para 

reparar ou ressarcir eventuais danos, perdas e prejuízos que seu ato punível venha a 

acarretar à Administração Pública direta ou indireta. 

25.5.8. Em se tratando de Compras, será considerado como inexecução total do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, atraso superior a 60 (sessenta) dias 

corridos. 

25.5.9. Em todos os casos, a penalidade de multa será aplicada pela PRESIDENTE 

DA FUNASG do órgão integrante da Administração Pública Indireta. 

25.6. Suspensão temporária – é a penalidade que suspende a participação em 

Licitação e declara o impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO 

GONÇALO e a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS 

SERVIDORES DE SÃO GONÇALO, por prazo não superior a dois anos, a ser 

estabelecida pelo Chefe do Poder Executivo, em despacho fundamentado e publicado. 

25.7. Declaração de inidoneidade – é a declaração que impede a Empresa Licitante 

ou CONTRATADA de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Poderá haver a 

reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, assim que a 

Licitante ou CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

25.7.1 O processo de pedido de Declaração de Inidoneidade da Licitante ou 

CONTRATADA será encaminhado para a Procuradoria da Geral do Município para 

apreciação, antes de ser publicada. 
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26. DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO 

26.1. A contratação será formalizada após a retirada da Nota de Empenho e assinatura 

do Termo de Contrato. 

26.2. A Contratada deverá arcar com todas as despesas decorrentes de eventuais 

serviços efetuados realizadas em horários extraordinários (diurno, noturno, domingos 

e feriados) que forem necessários ao exato cumprimento das obrigações pactuadas, 

em especial, as despesas referentes a carga, transporte e descarga do objeto deste 

Edital. 

26.3. A Contratada deverá providenciar, junto aos órgãos competentes, sem ônus para 

a Contratante, todos os registros, licenças e autorizações que forem necessárias ao 

cumprimento do objeto deste Edital. 

26.4. A Contratada deverá executar o objeto deste Edital com zelo, diligência e 

economia, procedendo sempre de acordo com a melhor técnica aplicável a execução 

dessa natureza. 

26.5. A Contratada deverá arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os 

tributos federais, estaduais e municipais que possam decorrer do serviço objeto deste 

Edital, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições 

públicas competentes, com total isenção da FUNASG. 

26.6. A Contratada deverá empregar quando da realização dos serviços, até o seu 

final, profissionais idôneos e habilitados, designando um responsável que a 

representará em suas relações com a fiscalização da FUNASG. 

26.7. A Contratada deverá apresentar a FUNASG, sempre que solicitado, os 

comprovantes dos recolhimentos devidos ao INSS e FGTS, mediante cópia 

autenticada. 

        27 – DA FISCALIZAÇÃO  

27.1. Os serviços objeto deste será fiscalizado por servidores da FUNDAÇÃO 

MUNICIPAL DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO, 

incumbindo-lhe, consequentemente, a prática de todos os atos próprios ao exercício 

desse mister, definidos na legislação própria, no Edital de licitação, e nas 

especificações dos serviços, inclusive quanto a recomendar a autoridade competente 

a aplicação das penalidades previstas no futuro Contrato e na Legislação em vigor e, 

ainda, anotar em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
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do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando, expressamente o que for necessário à 

regularização de faltas ou defeitos verificados, conforme artigo 67 e parágrafos, da Lei 

Federal n.º 8.666/93 e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

27.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para 
o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
 
27.2. A Contratada se compromete a aceitar todas as decisões, métodos e processos 
de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização e previstos no futuro 
Contrato, no Edital e Normas Técnicas da ABNT, pertinentes, obrigando-se a fornecer 
todos os dados, elementos, explicações e esclarecimentos que a fiscalização julgar 
necessário ao desempenho de suas atividades. 
 
27.3. A existência e a atuação da fiscalização da FUNASG em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne ao objeto 
contratado e as suas consequências e implicações, próximas ou remotas, inclusive 
perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da 
Lei nº. 8.666/93. 
 
27.4. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a prestação do serviço e 
qualidade dos mesmos, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas 
quando desatendidas às disposições a elas relativas. 
 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da sua participação nesta 

licitação tais como a elaboração e encaminhamento de suas propostas e dos 

documentos exigidos neste Edital. 

28.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

28.3. Somente serão aceitos propostas e lances encaminhados pelo sistema 

eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital. 

28.4. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente na 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo. 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

28.5. Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual 

haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 

demais informações relativas à sessão pública do pregão. 

28.6. Caso haja alguma retificação do Edital, a mesma será disponibilizada no 

endereço eletrônico PORTAL LICITAÇÕES CAIXA, “www.licitacoes.caixa.gov.br”, 

permanecendo válidos o credenciamento e as propostas já enviadas, caso a 

retificação do Edital não lhes altere o conteúdo.  

28.7. Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão 

canceladas, permanecendo o credenciamento das licitantes. 

28.8. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo no endereço 

eletrônico PORTAL LICITAÇÕES CAIXA, “www.licitacoes.caixa.gov.br”. 

28.9. Em qualquer fase do procedimento licitatório, a FUNASG se reserva o direito de 

solicitar às licitantes esclarecimentos eventualmente necessários a um perfeito juízo e 

entendimento dos documentos apresentados. 

28.10. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência com a suspensão da sessão, se for o caso, 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 

pública. 

29. DO FORO 

29.1. Fica eleito o foro do Município de São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro,      

para dirimir qualquer controvérsia oriunda da presente licitação que não puder ser 

resolvida de comum acordo entre as partes. 

 

São Gonçalo, 23 de maio de 2018. 

 
 

Ney Silva Lannes 
Pregoeiro - Mat. 14.752 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Contratação de empresa especializada em locação de software de gestão pública com 

módulos Contábil/Financeiro, Folha de Pagamento, Patrimônio/Almoxarifado e 

Protocolo por período de 12 meses. 

I – INTRODUÇÃO: 

O presente Termo de Referência é parte integrante do expediente que visa a instaurar 

procedimento licitatório com o objetivo de contratar empresa especializada em locação 

de software de gestão pública. 

II – OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

O presente documento visa fornecer um conjunto de informações minimamente 

necessárias aos eventualmente interessados em participar de procedimento licitatório, 

para a contratação dos serviços citados acima, bem como estabelecer as obrigações 

da empresa sobre a qual recairá a adjudicação do certame e as obrigações a serem 

fixadas em minuta de contrato à ser celebrado após homologação do referido certame 

licitatório. 

III – OBJETIVO DO CONTRATO: 

Estabelecimento de contrato de prestação de serviços de locação de sistema de 

gestão pública a fim de informatizar os procedimentos administrativos, contábeis, 

financeiro, folha de pagamento, patrimônio/almoxarifado e protocolo da FUNASG. 

IV – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1 - SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA/TESOURARIA 

 Atender a Lei 4.320/64 no que se refere ao controle e execução orçamentária de 
despesas e receitas; 

 Atender legislação aplicada ao tema, em especial: Lei 101/2000, Portarias STN 
828/2011 e 753/2012; 

 Emitir reserva de saldo, empenho, liquidação e ordem de pagamento em layout 
parametrizável; 
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 Realizar estorno de empenho, estorno de liquidação, baixa de pagamento, empenho 
de despesa extra-orçamentária, cadastro de credores e informações bancárias; 

 Elaborar alteração orçamentária; 

 Emissão de balancete orçamentário, financeiro e patrimonial; 

 Emissão de demonstrativos orçamentários e extra-orçamentários; 

 Controle e inscrição de empenhos em restos a pagar; 

 Emissão de anexos para prestação de contas; 

 Rotinas para elaboração de proposta orçamentária de exercício seguinte com emissão 
dos respectivos anexos; 

 Integração online das áreas de orçamento/contabilidade/tesouraria, permitindo 
consulta e acompanhamento da alocação de recursos; 

 Fornecer dados para relatórios e consultas online pelos setores indicados pela gestão 
da FUNASG; 

 Controle de acompanhamento de despesas por função, subfunção, programa, fonte de 
recursos e/ou natureza de despesa; 

 Geração de que atendam as especificações da LRF em relação à prestação de 
contas; 

 Conter rotina de integração com o SGFIS-TCE/RJ com exportação de dados. 
 

2 – SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL E FOLHA DE PAGAMENTO 

 Cadastro funcional e armazenamento de dados de identificação de funcionário, 
documentação, lotação e demais exigências fiscais; 

 Elaboração mensal de folha de pagamento; 

 Possibilitar criação de campos auxiliares para armazenar em cadastro de funcionário 
informações que a FUNASG considerar importantes; 

 Controle funcional: Admissão, cálculo mensal dos pagamentos, auxílio transporte, 
férias e rescisão contratual; 

 Gerar relatórios legais e gerenciais, informativos de rendimentos anuais; 

 Controle e correção de contribuições federais (INSS, IR), inclusive as eventualmente 
em atraso; 

 Permitir geração de relatórios com informações cadastrais e de cálculo; 

 Permitir controle das funções gratificadas e cargos em comissão com os respectivos 
valores e símbolos; 

 Gerar e manter histórico da vida do servidor, munido das seguintes informações: 
Cargos ocupados, salários, funções de chefia, lotação, afastamentos, estágio 
probatório/efetivo ou comissionado; 
 

3 – SISTEMA DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO 
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 Possibilitar cadastro detalhado de item de patrimônio com informações necessárias à 
sua identificação: número de plaqueta de identificação, tipo, descrição, valor de 
compra (ou avaliação), marca, fornecedor, processo de compra e número de 
empenho; 

 Registro de histórico de movimentação do bem; 

 Cadastro de responsáveis patrimoniais em cada setor; 

 Tabela de plano de contas para apurar variações contábeis e conciliar com registros 
efetuados através do software contábil; 

 Controle e acompanhamento de estoque de bens de consumo e almoxarifado; 

 Emitir relatórios de utilização de insumos mensais por setor, contendo campo para 
ciência do servidor responsável; 

 Emissão de relatório de encerramento de exercício, conforme exigências da 
Deliberação 199 do TCE-RJ. 
 

4 – SISTEMA DE PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS 

 Autuação de processos através numeração em ordem cronológica; 

 Registro de entrada/saída de documento e processo e acompanhamento de 
tramitação; 

 Criação de setores e usuários vinculados aos mesmos; 

 A autuação deverá conter minimamente: identificação de requerente, assunto, resumo 
de requerimento, setor de origem e de destino; 

 Emissão de tarjeta com dados que possibilitem a identificação do processo e do 
requerente para fixação na capa do mesmo; 

 Permitir a vinculação de usuários e estabelecimento de privilégios (receber, enviar, 
despacho, autuar.); 

 Manter histórico de tramitação disponível para consulta de todos os usuários; 

 Permitir ao usuário a digitação de despachos em cada carga realizada; 

 Emissão de extrato de tramitação do processo; 

 Gerar relatório de processos tempo de permanência em cada setor/servidor 
responsável. 
 

5 – PROCEDIMENTOS A EXECUTAR 

Deverá ser fornecido: 

5.1 - Treinamento completo para os técnicos/usuários responsáveis pela operação dos 

sistemas; 

5.2 – Treinamento básico para técnicos de nível superior e diretores da FUNASG, que 

permitam obter relatórios gerencias e de consulta; 
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5.3 – Reprocessamento/Importação de todos os dados contábeis/financeiros, recursos 

humanos e protocolo do exercício em curso, garantindo a prestação de contas e a 

manutenção e integridade dos dados no futuro sistema; 

5.4 – Disponibilização de suporte técnico online, via internet, telefone ou email – 

ilimitado; 

5.5 – Disponibilização de visita técnica em horário agendado (mínimo de 05 horas 

mensais gratuitas); 

5.6 – Fornecimento de manuais e documentação técnica dos produtos, em língua 

portuguesa, impressos ou em meio eletrônico. 

V - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

Sistema em base operacional MS-Windows compatível com MS-Windows Server 2008 

ou superior e banco de dados MS-SQL, permitindo upgrade. 

VI – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O serviço será executado por período de 12 meses, podendo ser prorrogado nos 

termos do Art. 57, Inciso II ou alterado de acordo com o Art.65, ambos da Lei Federal 

8666/93. 

Em caso de término da vigência do contrato, deve ser disponibilizado por um período 

mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, o acesso ao banco de dados para consulta e 

recuperação dos dados já inseridos. 

VII – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

O julgamento e classificação das propostas se darão através do critério de MENOR 

PREÇO GLOBAL, devendo os participantes apresentar preços unitários por produto 

ofertado, bem como, toda documentação que comprove a regularidade fiscal e a 

capacidade de fornecimento do serviço. É indispensável que seja realizada 

amostragem técnica e prática dos módulos de softwares e esta exibição terá caráter 

confirmatório da aceitação da proposta ou eliminatório no enventual não atendimento 

do módulo aos requisitos deste Termo de Referência. 

VIII – VALIDADE DAS PROPOSTAS 

Todas as propostas devem ter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir 

da data de recebimento das mesmas. 
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IX – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos previstos para a execução dos serviços correrão à conta do orçamento da 

FUNASG. Específicamente no Programa de Trabalho 22.45.08.122.1001.2.091, 

Natureza de Despesa 3.3.90.39.00, Fonte de Recursos 00. 

X – FISCALIZAÇÃO 

Todo o serviço eventualmente contratado estará sujeito à ampla e irrestrita fiscalização 

a ser desempenhada pela FUNASG, sendo exercida a qualquer momento e tendo 

todos os seus atos decisórios tomados pela Diretoria de Administração ou pela 

Presidência da FUNASG. 

XI – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Em razão de eventual atraso ou inexecução parcial ou total dos serviços objetos deste 

Termo de Referência, a FUNASG poderá garantida a prévia defesa, aplicar as 

seguintes sanções: 

I. Advertência; 
II. Multa, nos seguintes termos: 

 
a. Em relação ao prazo estipulado, 1% (hum por cento), por dia de atraso, calculada 

sobre o valor do serviço; 
b. Recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do 

prazo estipulado, 5% (cinco por cento) do valor do serviço; 
c. Demora em corrigir falhas de serviço executado, a contar do segundo dia data de 

notificação da rejeição, de 1% (hum por cento) do valor do bem ou do serviço, por 
cada dia corrido; 

d. Recusa da contratada em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada pela não 
efetivação do fornecimento nos cinco dias que se seguirem à data de notificação da 
rejeição: 5% (cinco por cento) do valor do serviço rejeitado. 
 
A multa mencionada em parágrafo anterior não possui caráter compensatório, mas sim 

moratório, e seu pagamento não exime a contratada da responsabilidade pelas perdas 

e danos ou prejuízos decorrentes das infrações cometidas. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

[IMPRIMIR EM FOLHA TIMBRADA DO EMPREGADOR] 

 

DECLARAÇÃO 

(Inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93) 

(Pessoa Jurídica) 

 

Ref: Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 026/2018 

 

A................(Instituição licitante).........................., inscrita no CNPJ 

nº .........................., por intermédio de seu representante legal (ou preposto) o (a) 

Sr.(a) ..........................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ..................... e do CPF 

Nº ..........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

[Local], ___ de _______________ de 2018. 

 

_____________________________ 

[Nome do Representante legal – Cargo] 
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ANEXO III 
PROPOSTA COMERCIAL 

Proponente: 

Endereço: 

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 026/2018 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias Prazo de Execução: Conforme TR. (Anexo I) 

CNPJ.: Insc. Estadual: 

Condições de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL 

ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO 
MARCA 

1 UNID 
 

Locação de software de gestão pública com 
módulos Contábil/Financeiro, Folha de 
Pagamento, Patrimônio/Almoxarifado e Protocolo 
por período de 12 meses. 

 

PREÇO (R$) 

SERVIÇO 
MÊS 

1 

MÊS 

2 

MÊS 

3 

MÊS 

4 

MÊS 

5 

MÊS 

6 

MÊS 

7 

MÊS 

8 

MÊS 

9 

MÊS 

10 

MÊS 

11 

MÊS 

12 
TOTAL 

LICENÇA DE USO              

LOCAÇÃO DE 

SOFTWARES 
             

IMPLANTAÇÃO 

/MIGRAÇÃO 

/ TREINAMENTO 

             

MANUTENÇÃO              

REPROCESSAMENTO 

2017 

             

SUPORTE TÉCNICO              

IMPOSTOS E 

TRIBUTOS 
             

LUCRO              
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ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL 
             

VALOR TOTAL R$_____________________________ (por extenso) 

DATA 

CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE 

 

OBSERVAÇÃO 1:  

 

A LICITANTE DEVERÁ MARCAR COM UM ( X ) UMA DAS DECLARAÇÕES A SEGUIR, CONFORME A SUA SITUAÇÃO: 

 

(     ) Que se enquadra na condição de ME/EPP, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e Lei Municipal 357/2011, e não está inserida nas excludentes 

hipóteses do § 4º daquele Artigo, para fins do exercício dos benefícios previstos na mencionada lei,  

 

OU 

 

(     ) Que NÃO se enquadra na condição de ME/EPP, nos termos da LC 123/2006 e Lei Municipal nº 357/2011. 

OBSERVAÇÃO 2:  
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO 

 

________________(NOME DA EMPRESA), CNPJ n.º ___________,sediada ____________ 

(Endereço completo)___________,declara, sob as penas da Lei que não está em processo de 

falência ou concordata, e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

Local e Data 

(a): _________________________ 

Nome e n.º da Identidade do Declarante 

 

 

 Observação: 

 

 A Declaração da licitante deverá ser apresentada em papel timbrado e estar assinada 

por representante legal ou preposto legalmente constituído. 
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ANEXO V 

 

ORÇAMENTO ESTIMADO (ANUAL) 

 

 

SERVIÇO TOTAL (R$) 

LICENÇA DE USO 9.640,00 

LOCAÇÃO DE SOFTWARES 40.162,20 

IMPLANTAÇÃO 

/MIGRAÇÃO 

/ TREINAMENTO 

8.951,00 

MANUTENÇÃO 7.000,00 

REPROCESSAMENTO 

2017 

12.885,00 

SUPORTE TÉCNICO 3.540,00 

IMPOSTOS E TRIBUTOS 18.010,00 

LUCRO 9.590,00 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 5.214,00 

TOTAL ANUAL 114.992,20 

 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

ANEXO VI 

MINUTA 

 

CONTRATO Nº ____/2018 

 

TERMO DE CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE 

DE GESTÃO PÚBLICA COM MÓDULOS 

CONTÁBIL/FINANCEIRO, FOLHA DE PAGAMENTO, 

PATRIMÔNIO/ALMOXARIFADO E PROTOCOLO POR 

PERÍODO DE 12 MESES, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

FUNASG E A ______________. 

 

Aos __ (_____________) dias do mês de (_________) do ano de 2018 a FUNASG , 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Cel. Serrado, 61 - Santa 

Catarina - São Gonçalo -  Estado do Rio de Janeiro, doravante denominado 

CONTRATANTE, representado, neste ato, pela PRESIDENTE da FUNASG, a Senhora. 

__________________________, brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº 

___________ expedida pelo _______, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – 

sob o nº. ________________, e do outro lado a 

___________________________________________, doravante denominada 

CONTRATADA, estabelecida a __________________, nº. __ – ________ – 

__________/__, inscrita no C.N.P.J. sob o nº ____________________, neste ato 

representada pelo Sr. ____________________________, ___________, __________, 

_______________________,  ________________________, expedida pelo 

_____________, e, tendo em vista a decisão proferida no Processo Administrativo  n.º 

00573/2017, através do Pregão Eletrônico N.º 026/2018, assinam o presente Contrato, o 

qual se regerá por toda a legislação aplicável à espécie, particularmente pelas normas 

gerais consolidadas na Lei nº8.666/93 de 21 de junho de 1993, pelo Decreto Municipal n.º 

142/2004, e ainda  pelas cláusulas  e condições seguintes: 

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PRAZO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a locação de software de gestão pública com 

módulos Contábil/Financeiro, Folha de Pagamento, Patrimônio/Almoxarifado e Protocolo 
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por período de 12 meses, conforme especificado no Termo de Referência e na Proposta de 

Preços.

1.2. O presente instrumento terá sua vigência pelo período de 12 meses, podendo ser 

prorrogado nos termos do Art.57, Inciso II ou alterado de acordo com o Art.65, ambos da Lei 

Federal 8666/93. 

1.3. Os serviços serão executados na forma de empreitada por preço global. 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES  

 

2.1. DA CONTRATADA 

2.1 – À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos 

previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que seus empregados não manterão 

nenhum vinculo empregatício com o CONTRATANTE.  

 

2.2 – Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em 

ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execução do contrato 

ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da FUNASG. 

 

2.3 - Todos os encargos de uma possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a 

execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

contingência são de responsabilidade da CONTRATADA.  

 

2.4 – Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que possam decorrer da prestação de serviço da contratada, 

responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições públicas 

competentes, com total isenção do CONTRATANTE. 

 

2.5 – A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos elencados acima, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, 

nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 

expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 

CONTRATANTE. 
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2.6 – A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do presente Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no ato da contratação. 

 

2.7 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, de acordo com o que preceitua o 

art. 65, Parágrafo Primeiro da Lei 8.666/93. 

 

2.8 - A CONTRATADA se obriga a obedecer todos os itens constantes no Termo de 

Referência, parte integrante deste Contrato, inclusive a forma da prestação de serviço a ser 

em regime de execução na forma indireta mediante empreitada por preço global. 

 

2.2. DA CONTRATANTE 

2.2.1 - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições deste processo. 

2.2.2 - Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com as 

especificações e obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

2.2.3 - Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

2.2.4 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no 

produto. 

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1 – A despesa no valor de R$ __________ 

( __________________________________________ ) correrá a conta do Programa de 

Trabalho nº. 2245.08.122.1001.2.091, Natureza de Despesa nº. 3.3.90.39.00, Fonte de 

Recursos 00 e Nota de Empenho nº. ____/2018.  

4 – CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A FUNASG pagará à Contratada, a importância pactuada, conforme a comprovação 

dos serviços efetivamente realizados. 

 

4.2. A cobrança do (s) serviço (s) prestado (s) deverá ser feita pela Contratada, de acordo 

com as quantidades estabelecidas, devendo vir acompanhada dos seguintes documentos: 

4.2.1 Nota Fiscal/Fatura (duas vias); 
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4.2.2 Cópia do Termo de Contrato; 

4.2.3 Cópia de Termos Aditivos se houver; 

4.2.4 Cópia da(s) Nota(s) de Empenho; 

4.2.5 Prova de regularidade com o FGTS; 

4.2.6 Prova de Regularidade com o INSS. 

 

4.3. O pagamento da (s) nota (s) fiscal(s)/fatura(s) dos serviços prestados, devidos à 

contratada serão efetuados pela Fundação Municipal de Assistência à Saúde dos 

Servidores de São Gonçalo, no prazo de 30  (trinta) dias contados da data de 

adimplemento da obrigação. 

 

   4.3.1 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” por  

servidores lotados na FUNASG, condicionado este ato à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada. 

 

4.4. Nos termos do que dispõe a alínea “d”, Inciso XIV, do Art. 40 da Lei Federal n.º 

8.666/93, ficam estabelecidos os seguintes critérios de penalizações e compensações 

financeiras: 

4.4.1 Em ocorrendo atraso de pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à 

Contratada, esta terá direito a receber sobre a parcela devida: 

4.5.1.1. Multa no valor correspondente a 1% (um por cento); 

4.5.1.2. Compensação financeira no valor equivalente a variação do IGPM, 

calculado “pro rata die”, entre a data estabelecida para o vencimento da fatura 

e a data do efetivo pagamento. 

4.4.2 Por eventuais antecipações nos pagamentos devidos, a Contratada concederá a 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO 
GONÇALO desconto, a título de compensação financeira, no valor equivalente a 0,033% 
(trinta e três milésimos por cento), por dia de antecipação, calculados sobre o valor devido. 

 

4.5. A nota fiscal/fatura relativa à cobrança consignará valores em reais e discriminará a 

especificação dos serviços realizados, nome do banco, agência e número da conta-corrente 

e deverá ser emitida em duas vias, em nome da Fundação Municipal de Assistência à 

Saúde dos Servidores de São Gonçalo, Rua Cel. Serrado, 61 - Santa Catarina - São 

Gonçalo - RJ, CNPJ n.º 14.472.412/0001-39, CEP 24.440.440, Inscrição Estadual – Isento 

de taxa. 
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4.6. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades contratuais, 

quaisquer que forem, nem implicará em aceitação definitiva dos serviços prestados. 

 

4.7. Na hipótese da cobrança emitida apresentar erros, os documentos equivocados serão 

devolvidos à Contratada, para fins de substituição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas. 

4.8. Após apresentação da nova cobrança passará a fluir o prazo previsto no subitem 4.5, 

sem que se possa reclamar multa ou compensação financeira desse período. 

4.9. A Licitante, quando da contratação, obriga-se a manter em carteira as faturas 

originárias da contratação, sendo vedada sua negociação, tendo em vista que o 

pagamento será creditado diretamente na sua conta-corrente bancária. 

4.10. A Licitante obriga-se, também, a não transacionar ou transferir a terceiros, no todo ou 

em parte, quaisquer OBRIGAÇÕES, bem como DIREITOS, decorrentes do presente 

instrumento, por ser completamente vedado por Lei e, consequentemente, nulo qualquer 

ato que venha a ser realizado neste sentido pela Empresa que vier a ser contratada. 

4.11. A Contratada quando da contratação, em nenhuma hipótese, permitirá a realização de 

protesto de títulos contra o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO e a FUNDAÇÃO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO em decorrência da 

negociação, por parte da Contratada, das faturas originárias da contratação, com bancos ou 

outros agentes financeiros, sujeita às sanções previstas no Edital. Sujeitar-se-á, ainda, a 

indenizar como perdas e danos, viabilizando, ainda, a aplicação das sanções de suspensão 

do direito de com ela licitar e contratar, podendo, a Licitante, quando da contratação, ser 

declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
5 – CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO 

5.1 - O Preço contratado permanecerá irreajustável durante 12 meses, contados da data da 

apresentação da proposta. Passados 12 (doze) meses da data da apresentação da 

proposta, o seu valor poderá, a requerimento da contratada e desde que a hipótese legal 

seja verificada, ser reajustado, alcançando a data da formulação da proposta. Sendo 

revisto com base na fórmula  R = {(I - I0)/ I0} x V, onde: 

  R – é o valor do reajustamento procurado; 

  I – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), referente aos 
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serviços especificados e relativos ao mês de execução destes; 

  I0 – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), relativo ao mês 

de apresentação da proposta; 

  V – É o valor inicial contratual dos serviços. 

5.2 O atraso na execução dos serviços, imputável à futura CONTRATADA não gerará 

direito a reajustes ou a atualização monetária. 

5.3. A Contratada deverá ainda obedecer todas as orientações e especificações contidas 

no Termo de Referência, parte integrante deste.  

 
6. CLÁUSULA SEXTA - DO  PRAZO E DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. DO PRAZO 
 
6.1.1. O início da prestação dos serviços será no dia seguinte a assinatura do contrato. 
 
6.1.2. O serviço será executado por período de 12 meses, podendo ser prorrogado nos 

termos do Art.57, Inciso II ou alterado de acordo com o Art.65, ambos da Lei Federal 

8666/93. Em caso de término da vigência do contrato, deve ser disponibilizado por um 

período mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, o acesso ao banco de dados para consulta e 

recuperação dos dados já inseridos. 

 
6.2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
6.2.1. Conforme informações do Item IV – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO e V – 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS do termo de referência, parte integrante deste. 

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA NO 

TODO OU EM PARTE. 

7.1 – É vedado à CONTRATADA subcontratar ou transferir o presente Contrato. 

8. DA GARANTIA  

8.1 A contratada assumirá plena responsabilidade pelos serviços prestados, abrangendo a 

qualidade, bem como a eventual necessidade de substituição daqueles que não se 

apresentarem em condições de uso necessário para o cumprimento das obrigações 

contratuais. 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 026/2018. 

 

  

9 – CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

I – Por acordo das partes: 

a) Quando necessária a modificação do modo de fornecimento dos serviços, em face 

da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstancias supervenientes; 

c) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

II – Unilateralmente pela Administração: 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação aos 

seus objetivos; 

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 

n.º 8.666/93. 

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, 

especialmente de inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, a FUNASG aplicará 

as seguintes sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 

1993: 

10.1.1 Advertência escrita; 

10.1.2 Multa; 

10.1.3 Suspensão temporária; 

10.1.4 Declaração de inidoneidade. 

10.2. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA infringir obrigações ajustadas no 

CONTRATO e for a primeira falta. Neste caso, será concedido, formalmente, pela 

FISCALIZAÇÃO, prazo à CONTRATADA para sanar as irregularidades. 
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10.3. Da Aplicação de Multa por Atraso Injustificado ou Inexecução Total ou Parcial 

do Objeto do Contrato 

10.3.1. O serviço objeto deste será fiscalizado por servidores da FUNDAÇÃO MUNICIPAL 

DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO, para 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato administrativo, observados os 

prazos estabelecidos para seu cumprimento integral ou parcial, deverão comunicar à 

autoridade responsável pela contratação a ocorrência de atraso injustificado em sua 

execução, bem como a sua inexecução total ou parcial, a fim de viabilizar a aplicação das 

multas previstas na Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

10.3.2. A multa a que se referem o artigo 86 e o inciso II, do artigo 87, da Lei n.° 8.666, de 

21 de junho de 1993, pode ser definida e aplicada nas situações seguintes: 

 10.3.2.1. Por atraso, nos Contratos de Compras, em geral; 

 10.3.2.2. Por inexecução total ou parcial. 

  10.3.2.3. No caso de atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois 

décimos por cento) sobre o valor da obrigação, por dia corrido de atraso; 

   10.3.2.4. No caso de atraso entre o 31° (trigésimo primeiro) dia até o 60° 

(sexagésimo) dia, multa de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da obrigação, 

por dia corrido de atraso. 

10.4. Das Disposições Gerais com relação à aplicação da multa 

10.4.1. Poderá ser aplicada Multa Especial, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor da contratação, quando a CONTRATADA, sem a existência de motivo justo, der causa 

à sua rescisão. 

10.4.2. Em toda e qualquer fase ou etapa da contratação, estará a CONTRATADA sujeita à 

multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para 

complementação ou realização da obrigação. 

10.4.3. As multas, quando cabíveis e aplicáveis, serão cumulativas com as demais 

penalidades, eventualmente passíveis de imposição. 

10.4.4. As multas serão recolhidas em favor da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da notificação do ato que as impuser à CONTRATADA, 
assegurados, em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa, constante da alínea f, 
inciso I, do art.109, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 
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10.4.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 

recolhimento da multa ou da prova da sua não aplicabilidade por ato formal PRESIDENTE 

DA FUNASG  

10.4.6. Se os valores das multas referidas nos itens anteriores não forem pagos ou 

depositados voluntariamente pela CONTRATADA, no prazo estipulado no item 10.4.4. será 

promovido o desconto do valor devido. Primeiramente, executando-se a garantia (se 

houver) e se esta não for suficiente, descontando-se o valor da multa das parcelas a serem 

pagas. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito por parte da CONTRATADA, o 

valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município 

e cobrado judicialmente. 

10.4.7. A imposição de qualquer penalidade não exime a CONTRATADA do cumprimento 

de suas obrigações, nem de promover as medidas necessárias para reparar ou ressarcir 

eventuais danos, perdas e prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 

Administração Pública direta ou indireta. 

10.4.8. Em se tratando de Compras, será considerado como inexecução total do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, atraso superior a 60 (sessenta) dias corridos. 

10.4.9. Em todos os casos, a penalidade de multa será aplicada pela PRESIDENTE DA 

FUNASG do órgão integrante da Administração Pública Indireta. 

10.5. Suspensão temporária – é a penalidade que suspende a participação em Licitação 

e declara o impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO e a 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO 

GONÇALO , por prazo não superior a dois anos, a ser estabelecida pela Chefe do Poder 

Executivo, em despacho fundamentado e publicado. 

10.6. Declaração de inidoneidade – é a declaração que impede a Empresa Licitante ou 

CONTRATADA de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Poderá haver a reabilitação 

perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, assim que a Licitante ou 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

10.6.1. O processo de pedido de Declaração de Inidoneidade da Licitante ou 

CONTRATADA será encaminhado para a Procuradoria-Geral do Município para 

apreciação, antes de ser publicada. 

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E DA INEXECUÇÃO 
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11.1. As hipóteses de rescisão e inexecução serão regulamentadas pelas disposições 

contidas nos artigos 78 a 80 da Lei Federal 8.666/93. 

11.2. A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, por ato administrativo 

unilateral, nas hipóteses previstas no Art. 78, Inciso I a XII e XVII e XVIII, da Lei n.º 

8.666/93, sem que caiba a CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da 

imposição das penalidades que se demonstrarem cabíveis em processo administrativo 

regular. 

11.3. Em todos os casos a rescisão será formalmente motivada nos autos do processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do parágrafo único 

do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS FORTUITOS OU MOTIVOS DE 

FORÇA MAIOR 

12.1. Os casos fortuitos ou motivos de força maior ocorridos com qualquer das partes 

prolongam, pelo período efetivo de sua duração, o prazo para o cumprimento das 

obrigações contratuais das PARTES, desde que, comprovadamente, afetem os trabalhos 

relacionados com o objeto deste CONTRATO. 

12.2. Os casos fortuitos ou motivos de força maior serão informados por escrito pela 
FISCALIZAÇÃO a PRESIDENTE DA FUNASG, para que este decida sobre a atitude a ser 
tomada, desde que, comprovadamente, afetem a execução do serviço, objeto deste 
CONTRATO. 

12.3. Enquanto perdurar o caso fortuito ou o motivo de força maior, nenhuma penalidade, 
juros ou indenização poderão ser pretendidos pelas PARTES. 

12.4. Serão para fins deste CONTRATO casos fortuitos ou motivos de força maior aqueles 
que se enquadrarem na conceituação legal do parágrafo único, do artigo 393, do Código 
Civil Brasileiro, ou nas disposições do inciso II do § 1º do artigo 57 da Lei n.º 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações. 

12.5. Cessados os efeitos do caso fortuito ou do motivo de força maior, serão 

restabelecidas as condições previstas neste CONTRATO. 

12.6. No caso de não ser reconhecida pela CONTRATANTE a alegação de caso fortuito ou 
motivo de força maior, poderão ser aplicadas as penalidades previstas neste CONTRATO. 
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13 – CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1 – A Administração Municipal publicará no Diário Oficial do Município o extrato do 

contrato celebrado em decorrência de licitação realizada na modalidade pregão, no prazo 

de até 20 (vinte) dias da data da assinatura, conforme artigo 31, do Decreto Municipal n.º 

142/2004. 

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO  

14.1. O serviço objeto deste será fiscalizado por servidores da FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
DE ASSINTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO, incumbindo-lhe, 
consequentemente, a prática de todos os atos próprios ao exercício desse mister, definidos 
na legislação própria, no Edital de licitação, e nas especificações dos serviços, inclusive 
quanto a recomendar a autoridade competente a aplicação das penalidades previstas no 
futuro Contrato e na Legislação em vigor e, ainda, anotar em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando, expressamente o que 
for necessário à regularização de faltas ou defeitos verificados, conforme artigo 67 e 
parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93 e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
 14.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
 
14.2. A Contratada se compromete a aceitar todas as decisões, métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização e previstos no futuro Contrato, 
no Edital e Normas Técnicas da ABNT, pertinentes, obrigando-se a fornecer todos os dados, 
elementos, explicações e esclarecimentos que a fiscalização julgar necessário ao 
desempenho de suas atividades. 
 
14.3. A existência e a atuação da fiscalização da FUNASG em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne ao objeto 
contratado e as suas consequências e implicações, próximas ou remotas, inclusive perante 
a terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº. 8.666/93. 
 
14.4. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a prestação do serviço e 
qualidade dos mesmos, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quando 
desatendidas às disposições a elas relativas. 
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15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 – Fica reservado a fiscalização o direito e autoridade para resolver todo e qualquer 

caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste instrumento, nas especificações, e 

em tudo que se relacione, direta ou indiretamente com a execução do serviço, objeto deste 

Contrato. 

16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o presente Contrato, dentro do 

prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a 

as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93. 

16.2 – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculado à execução do presente Contrato, bem 

como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

16.3 – É prerrogativa do CONTRATANTE as disposições previstas no Art. 58, da Lei nº 

8.666/93. 

16.4 – O presente contrato integra o ato convocatório desta licitação e seus anexos a este 

termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais.  

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 – Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores ao fiel cumprimento de todas 

as condições estabelecidas neste instrumento, ficando desde já, eleito o foro da Comarca 

de São Gonçalo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente instrumento. 

Para firmeza e validade do que ficou estipulado as partes contratantes assinam o presente 

Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 
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PRESIDENTE DA FUNASG 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Assinatura: _______________________                 Assinatura: _______________________ 

Nome:___________________________                 Nome: __________________________ 

CPF:____________________________                 CPF: ____________________________ 
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ANEXO VII 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(MODELO) 

 

O (A) _________(nome da empresa licitante)_________________________ declara que não possui 

em seu quadro de funcionários servidor ou dirigente no Município  de  São  Gonçalo  ou  que tenha 

sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data do ao convocatório. 

 

Local e Data 

(a): _________________________ 

 

Nome e n.º da Identidade do Declarante 

Observação: 

 

 A Declaração da licitante deverá ser apresentada em papel timbrado e estar assinada por 

representante legal ou preposto legalmente constituído. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS LEGAIS PARA                              

QUALIFICAÇÃO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

À  PREFEITURA DE SÃO GONÇALO/RJ 

 

Ao  

Pregoeiro 

 

 

A ____________(empresa licitante), inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(a) ____________, portador(a) da carteira de Identidade nº _____ e do CPF nº _______, 

DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que encontra-se enquadrada como (Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte), na forma da Lei Municipal nº 357/2011. 

 

 

 

Local, em ____de _______ de _____ 

 

 

(representante legal) 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

1 – Esta declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da Empresa e assinada pelo representante legal 

ou mandatário, e entregue no ato do credenciamento. 
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ANEXO IX 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FÍSICO-FINANCEIRO 

SERVIÇO MÊS 1 
MÊS 

2 

MÊS 

3 

MÊS 

4 

MÊS 

5 

MÊS 

6 

MÊS 

7 

MÊS 

8 

MÊS 

9 

MÊS 

10 

MÊS 

11 

MÊ

S 

12 

LICENÇA DE USO 8,38%            

LOCAÇÃO DE 

SOFTWARES 
2,91% 2,91% 2,91% 2,91% 2,91% 2,91% 2,91% 2,91% 2,91% 2,91% 2,91% 

2,91

% 

IMPLANTAÇÃO 

/MIGRAÇÃO 

/TREINAMENTO 

7,78%            

MANUTENÇÃO  
0,608

% 

0,608

% 

0,608

% 

0,608

% 

0,608

% 

0,608

% 

0,608

% 

0,608

% 

0,608

% 

0,608

% 
 

REPROCESSAMEN

TO 

2017 

11,21

% 
           

SUPORTE 

TÉCNICO 
0,25% 0,25% 0,25% 0,25% 0,25% 0,25% 0,25% 0,25% 0,25% 0,25% 0,25% 

0,25

% 

IMPOSTOS E 

TRIBUTOS 
1,30% 1,30% 1,30% 1,30% 1,30% 1,30% 1,30% 1,30% 1,30% 1,30% 1,30% 

1,30

% 

LUCRO 0,69% 0,69% 0,69% 0,69% 0,69% 0,69% 0,69% 0,69% 0,69% 0,69% 0,69% 
0,69

% 

ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL 
0,37% 0,37% 0,37% 0,37% 0,37% 0,37% 0,37% 0,37% 0,37% 0,37% 0,37% 

0,37

% 

VALOR TOTAL R$ 114.992,20 (Cento e quatorze mil, novecentos e noventa e dois reais e vinte centavos) 

 


